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A vigénciada L GPD e o desafio de adequacéo no Brasil edo Brasil

A entradaem vigor daLe Gera de Protecéo de Dados (LGPD) na tltima sextafeira (18/9) consolidou a
necessi dade de adequacéo de empresas e 6rgaos publicos a protecéo de dados pessoais. Muito se faa
sobre essa adequacdo. Contudo, existe outra adequacéo da qual ndo se pode esquecer: a adequacdo do
cias internacionais.

Direito
Digital

Desde a vigéncia do Regulamento Geral sobre Protecéo de

Dados europeu (GDPR), em 2018, a adequacéo a protecdo de dados pessoais pode ser percebida como
verdadeira exigéncia de mercado. Para muitas empresas, a governanca de protecdo de dados ja eraum
tema de mercado que Ihes permita vantagem competitiva e condicdo de sobrevivéncia. 1sso porque
empresas sujeitas a regulamentacéo europeia passaram a demandar de seus parceiros e fornecedores no
Brasil garantias sobre seu nivel de adequacdo. A exigéncia é feita pontualmente, em cada transferéncia
internacional de dados pessoais, precisamente porque o Brasil ainda n&o é considerado pela Uniéo
Europeia um pais com nivel adequado de protecéo de dados. Esse ponto € central para a seguranca
juridica dos negdcios e investimentos no Brasil.

Ass decisdes sobre a adequacao de paises sdo tomadas pela Comissdo Europeia. Nos termos do artigo
45°, 2., GDPR, elas levam em consideragao: " O primado do Estado de direito, o respeito pelos direitos
humanos e liberdades fundamentais, a legislacéo pertinente emvigor, tanto a geral como a setorial,
nomeadamente em matéria de seguranca publica, defesa, seguranca nacional e direito penal, e
respeitante ao acesso das autoridades publicas a dados pessoais' e a aplicacdo dessas regras. O Brasil
tem protecdo constitucional da privacidade (vida privada — artigo 5°, X) e do sigilo das comunicacbes
(artigo 5°, XI1) [1], além da garantia de habeas data (artigo 5°, LXXII, e Lei n®9.507/97) e constituiu
comissao de juristas para apresentar projeto de lei sobre tratamento de dados pessoais em matéria de
seguranca publica e defesa nacional, temas que ficaram fora do escopo da L GPD [2]. S&o considerados
também compromissos internacionais assumidos sobre protecdo de dados pessoais. Refere-se aqui a
Convencéo 108 sobre protecéo de dados (1981), da qual o Brasil estd como observador desde outubro de
2018 [3], fator também relevante para o ingresso como membro da OCDE.
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Resta ainda um requisito a ser considerado: a"existéncia e o efetivo funcionamento de uma ou mais
autoridades de controle independentes’, € dizer, a existéncia e o efetivo funcionamento da Autoridade
Nacional de Protecéo de Dados (ANPD). Nesse ponto, a entrada em vigor dalei contrastacom a
auséncia da autoridade. Durante o periodo de vacatio dalei, o desenho institucional e as normas sobre a
Autoridade passaram por diversas ateragdes. Ao final, aLe n° 13.853/2019 transformou a ANPD em
orgdo da administracdo publicafederal com natureza juridicatransitoria (artigo 55-A, 81°) e autonomia
técnica e decisoria (artigo 55-B); aLel n° 14.010/20 postergou a vigéncia dos artigos referentes as
sancOes administrativas aplicadas em competéncia exclusiva da Autoridade (artigo 55-K) e sua
regulamentacdo foi estabelecida apenas pelo Decreto n° 10.474/20, no mesmo diaem que avigénciada
lei eravotada na Camara dos Deputados. A ausénciada ANPD foi sentida especia mente em razéo da
falta de regulamentacao sobre questdes importantes da L GPD, como prazos para atendimento dos
requerimentos dos titulares, a disciplina da base legal de dados pessoais, normas especificas para
microempresas e empresas de pegqueno porte, ou a regulamentacéo sobre transferéncias internacionais e
Seus instrumentos.

Outro desafio € aformatacdo da autonomia técnica e decisoria da ANPD, que ser& comparada com os
termos de independéncia estabel ecidos pela Uni&o Europeia e considerados para decisdo de adequacao.
Para o regulamento europeu (artigo 52°), independéncia significa independéncia nas atribui¢des, ndo
estar sujeito ainfluéncias externas, diretas ou indiretas no desempenho de suas fungdes; ndo solicitar ou
receber instrucdes; que seus membros ndo exercam atividades incompativeis; dispor de recursos
humanos, técnicos e financeiros, instalagles e infraestruturas necessarios para o exercicio de suas
atribuicdes; selecionar e dispor de seu proprio pessoal, que fica sob diregdo exclusiva dos membros da
autoridade e ter controle financeiro que observe sua independéncia. Ou sgja, a desgjavel aproximacao da
autonomia técnica e decisoria em relacéo a exigéncia de independéncia dependera ainda de desenho
institucional adequado. Cabe lembrar, a esse proposito, a decisdo de adequacéo da Argentina, em junho
de 2003 [4], que reconheceu nivel adequado de protecéo de dados pessoais nos termos da Diretiva
95/46/EC, antecessora do GDPR. Na época, a opinido do Grupo de Trabalho do Artigo 29 [5]

, atual Comité Europeu de Protecéo de Dados, fez ressalva sobre a urgéncia em se sanar pontos
especificos da independéncia da autoridade argentina que deveriam ser assegurados [6]. No contexto de
uma diretiva europeia, que ndo tem a forga normativa do regulamento, a adequacéo da Argentinafoi
reconhecida. Hoje, a Argentina consolidou sua legislagdo de protecdo de dados e busca aprimora-la
legidlativamente no que se convencionou chamar de segunda onda de protecdo de dados pessoais.

A omissdo na estruturagéo da ANPD €, portanto, o principal problema de implementacéo da LGPD, néo
s6 do ponto de vistainterno, de regulamentacdo e enforcement, como do ponto de vista externo, de
reconhecimento do Brasil conforme padrfes internacionais de protecdo de dados pessoais.
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